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Constituição de Associações n.º 1/2012 de 11 de Outubro de 2012


AZULINVADE-ASSOCIAÇÃO AMBIENTAL

Primeiro: João Manuel Medeiros da Silva, casado, natural da freguesia de Porto Judeu, concelho de Angra do Heroísmo, residente em Rua Dr. Viriato Garrett, n.º 40, Angra do Heroísmo, contribuinte n.º 178540617.

Segundo: Dario Dinis Sousa Ponte, solteiro, maior, natural da freguesia de Ponta Delgada (São José), concelho de Ponta Delgada, residente em Rua do Pilar, n.º 141, Ponta Delgada, contribuinte n.º 232788308.
Que constituem uma associação que se regerá pelo disposto nos artigos seguintes:

Artigo 1.º

Denominação, sede e duração

1 - A associação, sem fins lucrativos, adota a denominação AZULINVADE-ASSOCIAÇÃO AMBIENTAL, e tem a sede no Parque Industrial de Angra do Heroísmo, Lote 1, 1.º, Angra do Heroísmo, freguesia de São Bento, concelho de Angra do Heroísmo e constitui-se por tempo indeterminado.

2 - A associação tem o número de pessoa coletiva 510341268 e o número de identificação na segurança social 25103412683.

Artigo 2.º

Fim

A associação tem como fim a criação de projetos que promovam atividades relacionadas com o meio ambiente.

Proporcionar ações de sensibilização junto dos mais jovens englobando também os mais velhos para questões que se prendam com a proteção, valorização e respeito pelo património natural existente nas nove ilhas dos Açores as quais visam promover os Parques Naturais já existentes nas nove ilhas dos Açores através de passeios, jogos didáticos, recolha de lixo tanto em terra como em zonas costeiras, trabalhos de apoio aos Serviços Florestais de Ilha, combate a infestantes e estimular o repovoamento de áreas com espécies endémicas dos Açores.
Fomentar nos mais jovens e público em geral a aquisição de novos conhecimentos também relacionados em matéria de ambiente, através de diversas ações tais como, workshops, conferências e palestras, dando assim oportunidade de se estimular novos parceiros institucionais a participarem e financiarem novos estudos em matéria de ambiente nos Açores, através de metodologias e conceitos novos.

Ser uma fonte de apoio aos decisores políticos em matéria de ambiente através de projetos, estudos e monitorizações tanto ao nível do Parque Natural de Ilha como do Parque Natural Marinho dos Açores.

Captar novas atenções e promover os Açores como sendo uma Região que potencializa o turismo a um nível sustentável, mantendo assim um equilíbrio entre a natureza intacta e o homem.

Fomentar a população na aquisição de material e a dar formação nesta área com o intuito de se promover os Açores, como um local amigo das energias limpas e livres de emissões de carbono.
Artigo 3.º

Receitas

Constituem receitas da associação, designadamente:
a) a jóia inicial paga pelos sócios;

b) o produto das quotizações fixadas pela assembleia geral;

c) os rendimentos dos bens próprios da associação e as receitas das atividades sociais;

d) as liberalidades aceites pela associação;

e) os subsídios que lhe sejam atribuídos.

Artigo 4.º

Órgãos

1 - São órgãos da associação a assembleia geral, a direção e o conselho fiscal.

2 - O mandato dos titulares dos órgãos sociais é de 4 ano(s).

Artigo 5.º

Assembleia geral

1 - A assembleia geral é constituída por todos os associados no pleno gozo dos seus direitos.

2 - A competência da assembleia geral e a forma do seu funcionamento são os estabelecidos no Código Civil, designadamente no artigo 170.º, e nos artigos 172.º a 179.º.
3 - A mesa da assembleia geral é composta por três associados, um presidente e dois secretários, competindo-lhes dirigir as reuniões da assembleia e lavrar as respetivas atas.
Artigo 6.º

Direção

1 - A direção, eleita em assembleia geral, é composta por 3 associados.

2 - À direção compete a gerência social, administrativa e financeira da associação, representar a associação em juízo e fora dele.

3 - A forma do seu funcionamento é a estabelecida no artigo 171.º do Código Civil.

4 - A associação obriga-se com a intervenção de duas assinaturas.

Artigo 7.º

Conselho fiscal

1 - O conselho fiscal, eleito em assembleia geral, é composto por 3 associados.

2 - Ao conselho fiscal compete finalizar os atos administrativos e financeiros da direção, fiscalizar as suas contas e relatórios, e dar parecer sobre os atos que impliquem aumento das despesas ou diminuição das receitas.

3 - A forma do seu funcionamento é a estabelecida no artigo 171.º do Código Civil.

Artigo 8.º

Admissão e exclusão

As condições de admissão e exclusão dos associados, suas categorias, direitos e obrigações, constarão de regulamento a aprovar pela assembleia geral.

Artigo 9.º

Extinção. Destino dos bens

Extinta a associação, o destino dos bens que integrarem o património social, que não estejam afetados a fim determinado e que não lhe tenham sido doados ou deixados com algum encargo, será objeto de deliberação dos associados.
21 de setembro de 2012. - João Manuel Medeiros da Silva, Dario Dinis Sousa Ponte.
